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ATA DA QUINQUAGÉSIMA SEXTA REUNIÃO ORDINÁRIA DO CONSELHO 1 

FISCAL – CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DE SAÚDE DO MÉDIO 2 

PARANAPANEMA – CISMEPAR. 3 
Aos dois dias do mês de setembro de dois mil e vinte e dois, às dez horas e trinta minutos, na 4 

sala da Diretoria Executiva do Consórcio Intermunicipal de Saúde do Médio Paranapanema, 5 

localizado na Travessa Goiânia, cento e cinquenta e dois - Londrina/PR, realizou-se a 6 

quinquagésima sexta reunião do Conselho Fiscal para deliberar assuntos constantes na pauta. 7 

Conselheiros Titulares: Franceliza Tomás Martins (Alvorada do Sul), Sandra Regina dos 8 

Santos (Londrina). Por vídeo conferência participaram os Conselheiros Suplentes: Edson 9 

Bernardes (Bela Vista do Paraiso), Liria Helena Golfetto (Jaguapitã). Também estavam 10 

presentes como convidados os representantes da Diretoria Executiva: Diego Augusto Buffalo 11 

Gomes; da Diretoria Contábil Financeira: Vilma Moreira Correa, Viviane Martins Batista, 12 

Thiago Augusto Xavier dos Santos e Willian Almeida Alves de Souza; da Unidade de 13 

Controladoria Interna do Cismepar: Dennis Willians da Silva Nunes e também o Sr. Valteir 14 

Aparecido Bazzoni (Secretário de Saúde de Alvorada do Sul). Ordem do dia: Aprovação das 15 

contas do 3º bimestre do exercício 2022; Outros assuntos de interesse do Consórcio; 16 

Informes. A Sra. Vilma iniciou cumprimentando a todos e apresentou aos conselheiros o atual 17 

Diretor Executivo Sr. Diego Buffalo. Informou que o Sr. Sidney conselheiro do município de 18 

Sertanópolis e o Sr. Christofher conselheiro do município de Prado Ferreira estão se afastando 19 

do Conselho Fiscal e que irão encaminhar ao consórcio ofício para substituição. Informou 20 

ainda que o município de Cambé nomeou o contador Sr. Eduardo para participar do Conselho 21 

Fiscal. Após, passou a palavra para a Sra. Sandra coordenadora do conselho que 22 
cumprimentou a todos e abriu a palavra para os questionamentos acerca do primeiro item da 23 
pauta. A Sra. Sandra questionou a respeito do quadro das fontes que apresentam déficit. O Sr. 24 
Thiago esclareceu que são contrapartidas de convênios já encerrados e que está sendo verificado 25 
junto ao Tribunal de Contas para que seja feita a correção. Conforme solicitação da Sra. Sandra 26 
deverá ser encaminhada também a prestação de contas das obras em andamento junto com os 27 
demais documentos para apreciação prévia dos conselheiros. Após, a Sra. Sandra questionou 28 
sobre os empenhos de uma diária paga para uma empregada pública para visitar uma empresa 29 
fornecedora de material para ostomia. O Sr. Thiago informou que foi uma diária autorizada pela 30 
diretora executiva na época. A Sra. Vilma prontificou-se a fazer todos os levantamentos sobre a 31 
concessão da diária e irá trazer os esclarecimentos na próxima reunião do Conselho Fiscal, bem 32 
como encaminhar as documentações do processo. A Sra. Sandra questionou sobre saldos 33 
negativos na conta movimento. A Sra. Vilma esclareceu que o saldo contábil é positivo, uma vez 34 
que havia saldo na conta de aplicação, todavia faltando um lançamento contábil, transferindo o 35 
recurso da conta de aplicações para a conta movimento. A Sra. Sandra solicitou esclarecimentos 36 
acerca de um saldo muito alto existente na conta do convênio QualiCis, e a Sra. Vilma, junto ao 37 
contador, esclareceram que; o convênio QualiCis não está sendo executado em sua totalidade, 38 
concomitante a este fato, a SESA Secretaria de Estado da Saude efetuou o pagamento da parcela 39 
inicial em duplicidade, gerando ainda um acumulo de crédito sem a efetiva realização das metas 40 
pactuadas no plano de trabalho. A Sra. Sandra solicita que nas atas das reuniões do Conselho 41 
Fiscal constem os questionamentos realizados durante as reuniões, bem como os 42 
esclarecimentos. A Sra. Sandra questiona a que se refere a conta de Outras Receitas no 43 
balancete. O Sr. Thiago prontificou-se de encaminhar posteriormente os detalhamentos. A Sra. 44 
Sandra solicitou esclarecimentos sobre a dívida do INSS Patronal. A Sra. Vilma explicou que está 45 
tentando conseguir uma agenda com o Tribunal de Contas para esclarecer como contabilizar o 46 
parcelamento e o reconhecimento da dívida na contabilidade. A Sra. Sandra pontuou que a dívida 47 
está sendo paga pelos municípios e gostaria de entender qual foi a garantia que o consórcio 48 
apresentou. O Sr. Diego pontuou resumidamente o trâmite referente ao INSS patronal, informou 49 
que foi feita uma chamada de capital informado em Assembleia de Prefeitos sobre a necessidade, 50 
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no valor de seis centavos per capita para complementar o pagamento ate o final do parcelamento. 51 
Informou ainda que a Assembleia de Prefeitos decidiu por aguardar o resultado da convalidação 52 
do parcelamento pela Receita Federal e posteriormente realizar a chamada de capital em fevereiro 53 
de dois mil e vinte e três. Informou ainda com relação a uma reunião realizada com os 54 
Procuradores Jurídicos dos municípios onde foi definido pela recomendação dos mesmos aos 55 

seus respectivos prefeitos, pelo efetivo recolhimento mensal da quota patronal. No entanto, na 56 

Assembleia de Prefeitos para a definição do procedimento, recebemos a visita dos 57 

representantes do Escritório S. B. Lewis, Dra. Sandra, acompanhada do Dr. Conrado que 58 

trazendo informações atualizadas do andamento do processo onde o consórcio solicita a 59 

imunidade tributária do INSS patronal, na fala da Dra. Sandra, ressaltou que houve uma 60 

mudança no entendimento do Supremo Tribunal Federal – STF, onde abre novas expectativas 61 

ao processo do pedido de imunidade tributária do consórcio. Desta forma, na Assembleia de 62 

Prefeitos, os prefeitos solicitaram nova reunião com os Procuradores Jurídicos para verificar 63 

se o consórcio mantém ou suspende o recolhimento mensal da quota patronal. A Sra. Sandra 64 

enfatizou não concordar com o não recolhimento do INSS Patronal. Na sequência a Sra. 65 

Sandra encaminhou para votação da prestação de contas do terceiro bimestre de dois mil e 66 

vinte e dois. O Sr. Edson aprovou a prestação de contas integralmente. As Sras. Sandra, 67 

Franceliza e Liria aprovaram com ressalvas referentes ao INSS Patronal e demais 68 
questionamentos que ficaram para serem esclarecidos na próxima reunião. Nada mais 69 

havendo a tratar por ocasião da reunião deste conselho, deu-se por encerrada a reunião, e eu 70 

Ana Beatriz Kaibara Dutra, assessora executiva, lavrando-se a presente Ata que, após lida e 71 

aprovada, foi assinada pelos presentes, e o arquivo de áudio e/ou vídeo desta reunião fica 72 

disponível para consulta aos interessados, sob guarda da diretoria executiva. 73 

ALVORADA DO SUL FRANCELIZA TOMÁS MARTINS TITULAR 

LONDRINA SANDRA REGINA DOS SANTOS TITULAR 

BELA VISTA DO PARAÍSO EDSON BERNARDES  SUPLENTE 

JAGUAPITÃ LIRIA HELENA GOLFETTO SUPLENTE 
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